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INTRODUÇÃO 

A floresta constitui-se como um dos recursos naturais mais importantes do nosso país, 

quer a nível económico, quer na preservação do equilíbrio ambiental. Contudo, este 

importante recurso tem vindo a sofrer, ao longo dos tempos, pressões de diversa 

natureza, dos quais se destacam os incêndios florestais. 

Os incêndios florestais, responsáveis por profundas alterações nos ecossistemas e 

paisagens florestais, assumem-se como o fator que mais prejuízo tem causado nas 

economias que lhes estão associadas. Este facto deve-se, sobretudo, à elevada 

frequência com que ocorrem, extensão que alcançam e grau de destruição que 

provocam. 

Estas catástrofes naturais, assim consideradas porque a possibilidade de ocorrência e 

propagação dependem fortemente das caraterísticas do espaço em que ocorrem e não 

por serem fruto de fenómenos naturais, têm na intervenção humana um fator decisivo 

para a sua eclosão, bem como, para a limitação da sua propagação. A importância da 

intervenção humana neste fenómeno distingue os incêndios florestais das restantes 

catástrofes naturais. 

As causas dos incêndios florestais, em Portugal, na maior parte dos casos de origem 

humana, estão classificadas em seis distintas categorias, uso do fogo (ex. queimas e 

queimadas), acidentais (ex. linhas elétricas e equipamento florestal), estruturais (ex. 

alteração do uso do solo e conflitos de caça), incendiarismo (ex. piromania e 

vandalismo), naturais (ex. relâmpagos) e indeterminadas. É de salientar que os 

incêndios de causa natural correspondem a uma ínfima parte do número total de 

ocorrências verificadas. 

A propagação de um incêndio depende das condições meteorológicas (temperatura, 

precipitação, humidade relativa do ar e direção e intensidade do vento), da ocupação 

do solo (tipo e grau de cobertura vegetal), da orografia do terreno (altitude e declive), 

dos prazos de intervenção (tempo entre o alerta e a 1.ª intervenção) e ainda das 

infraestruturas de apoio ao combate (acessibilidades, linhas de contenção e rede de 

pontos de água). 

O elevado número de incêndios registado, bem como, a dimensão das áreas ardidas 

refletem ainda a deficiente aplicação das políticas de ordenamento e gestão florestal do 

passado, conjugada com o crescente abandono do património florestal, condições 

climáticas adversas e ações negligentes e/ou criminosas que teimam em persistir. 

Volvidos seis anos desde a entrada em vigor do Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios (PMDFCI) e terminado o seu período de vigência, torna-se necessário 

elaborar um novo documento que dê continuidade ao anterior e persiga, no geral, os 

seus objetivos principais. Desta forma, o novo PMDFCI, a vigorar entre os anos de 2015 
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e 2019, será atualizado de acordo com a legislação em vigor, as orientações do Guia 

Técnico para a elaboração dos planos e as alterações entretanto ocorridas no território, 

procurando inverter o panorama atual, através da operacionalização de um conjunto de 

medidas de Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI), que visam colmatar as 

deficiências registadas no diagnóstico efetuado. 

I. CARATERIZAÇÃO FÍSICA 

Para uma abordagem coerente à problemática dos incêndios florestais é importante 

efetuar uma caraterização física, refletindo a realidade de cada concelho, enfatizando 

os aspetos que condicionam a estratégia de DFCI (AFN, 2012). 

I.I. Enquadramento Geográfico 

Penalva do Castelo pertence ao distrito de Viseu e insere-se, segundo os estatutos do 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), no Departamento de 

Conservação da Natureza e Florestas do Centro. Relativamente ao Plano Regional de 

Ordenamento Florestal (PROF), o concelho situa-se na Região PROF do Dão e Lafões 

enquadrando-se, em particular, na sub-região homogénea Floresta da Beira Alta. 

Os seus limites administrativos (Figura I) confinam a norte com os concelhos de Aguiar 

da Beira e Sátão, a nascente com o concelho de Fornos de Algodres, a poente com o 

concelho de Viseu e a sul com o concelho de Mangualde. Os 13 433 ha de território 

distribuem-se por onze freguesias (Quadro I). 

Quadro I – Área territorial do concelho, por freguesia 

FREGUESIA ÁREA (ha) ÁREA (%) 

Antas/Matela 1 827 14 

Castelo de Penalva 2 716 20 

Esmolfe 1 087 8 

Germil 546 4 

Ínsua 944 7 

Lusinde 281 2 

Pindo 1 676 12 

Real 469 3 

Sezures 2 104 16 

Trancozelos 512 4 

Vila Cova do Covelo/Mareco 1 271 10 

TOTAL 13 433 100 
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Figura I – Mapa de Enquadramento Geográfico 
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I.II. Hipsometria 

A altitude é um parâmetro determinante para a caraterização do clima de uma 

determinada região. A insolação, a temperatura e a precipitação são fatores que variam 

com a altitude, interferindo assim com o clima. 

O fator insolação aumenta com a altitude porque o ar fica mais limpo e seco e menos 

denso, permitindo que os raios solares, principalmente os de menor comprimento de 

onda (raios UV), incidam com maior intensidade. Contudo, e ao contrário do que se 

poderia supor, isso não é suficiente para fazer aumentar a temperatura, porque a menor 

densidade do ar e a menor pressão, fazem com que os raios solares escapem 

rapidamente para a atmosfera. Ou seja, a atmosfera menos densa não consegue 

segurar o calor, fazendo com que a temperatura diminua. Por isso, quanto mais alto, 

mais frio (a cada 100 m a temperatura diminui cerca de 0,6ºC). 

A precipitação é outro fator influenciado pela altitude. Quando uma massa de ar se 

aproxima de uma montanha (ou conjunto de montanhas) ela é obrigada a subir 

atingindo temperaturas mais baixas, o que ocasiona a precipitação. Mas a partir de 

determinada altura, quando a humidade do ar baixa drasticamente, dá-se o efeito 

inverso e as chuvas são mais raras. 

Possuidor de relevo por vezes rochoso e muito acidentado (Figura II), o concelho de 

Penalva do Castelo é composto morfologicamente por zonas planálticas, profundos vales 

encaixados e relevos residuais de direção E/NE-W/SW, formando colinas alongadas, de 

onde se destacam as colinas de Esmolfe, St.º Ildefonso e Pedras Altas, a norte do rio 

Dão e as serras de Vila Mendo, Cabeço da Vela e colina da Miusela, a sul do rio Dão. 

As altitudes extremas no concelho variam entre os 724 m, na serra de Cabeço da Vela 

e os 317 m na Ponte do Jadão, na confluência do rio Côja com o rio Dão. 

A maior variação de altitude no concelho verifica-se a sul, registando-se os maiores e 

menores valores concelhios. Os cumes das colinas das serras de Vila Mendo e Miusela 

ultrapassam os 650 m e o cume da serra de Cabeço da Vela ascende a valores superiores 

a 700 m. As zonas mais baixas, entre os 325-425 m de altitude, verificam-se em zonas 

de vale e leito do rio Dão. 

A norte do concelho poucas zonas ultrapassam os 600 m e predominam os restos das 

superfícies aplanadas, sendo os valores mais usuais os 500 m, subindo ou descendo 50 

m. Em geral, os vales e leitos dos principais cursos de água situam-se entre os 300-400 

m, as encostas entre os 400-600 m, e as colinas entre os 600-700 m. 

A altitude, como fator condicionante da aptidão das espécies florestais, não assume 

especial relevância neste concelho. Por outro lado, as elevações mais importantes 

podem servir para a instalação de postos de vigia e respetivas equipas de vigilância. 
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Figura II – Mapa Hipsométrico 
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I.III. Declive 

As classes de declive consideradas permitem constatar que no concelho predominam os 

declives suaves a moderados (até 10º), ocupando cerca de 66% do seu território, e os 

declives acentuados (10 a 20º), que ocupam 31% do território (Figura III). 

As zonas mais declivosas distribuem-se ao longo das vertentes do rio Dão, rio Côja e 

terço inicial do rio Carapito. Os relevos das serras de Vila Mendo, Cabeço da Vela, 

Miusela, St.º Ildefonso e Pedras Altas apresentam também grandes declives. 

Em contrapartida, os declives mais suaves surgem nas superfícies das freguesias de 

Pindo e Lusinde, a oeste do concelho, nas superfícies das freguesias de Ínsua e Esmolfe 

até norte da freguesia de Sezures, numa boa parte do fundo do vale do rio Ludares e 

em alguns retalhos dos patamares que acompanham lateralmente os rios Dão e 

Ludares, de que se destacam os de Antas, Miusela e Matela. 

Os declives acentuados (10-20º) a muito acentuados (>20º), que surgem nas zonas de 

talvegue e de colina, condicionam o território à atividade humana e propiciam riscos de 

erosão elevados a muito elevados. 

O declive do terreno é um dos principais fatores a ter em conta no planeamento de 

ações de DFCI pois, em caso de incêndio florestal, o declive está positivamente 

correlacionado com a sua progressão, isto é, quanto mais acentuado for o declive, maior 

será a velocidade de um fogo ascendente e maior será o comprimento da sua chama. A 

velocidade de propagação de um fogo ao subir é muito mais rápida, duplicando, em 

geral, a cada 5,5º de aumento de declive, pelo contrário, ao descer, o declive 

praticamente não afeta a velocidade de propagação. 

Para além deste facto, o declive cria grandes dificuldades às operações de combate, 

pelo grande desgaste provocado ao pessoal e pelas enormes dificuldades de acesso e 

operação com meios mecânicos. 

Desta forma, o planeamento de DFCI, a nível concelhio, deve sempre considerar que 

mais de 30% do território apresenta declives acentuados a muito acentuados. 
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Figura III – Mapa de Declive 
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I.IV. Exposição 

A análise à exposição solar de um território consiste na identificação da orientação das 

encostas do terreno relativamente, às quatro direções cardeais (N, S, E e W). 

Este estudo fornece elementos para uma aproximação micro climática do território 

através da interpretação da exposição das encostas às radiações solares (Figura IV). 

De um modo geral, as encostas expostas a sul recebem maior quantidade de radiação 

ao longo do ano, sendo consideradas as mais favoráveis para a edificação e 

desenvolvimento de determinadas culturas. Estas exposições encontram-se ao longo 

dos vales e encostas correspondentes às margens direitas do rio Dão, rio Ludares, rio 

Carapito, ribeira de Sezures e, pontualmente, do rio Côja. 

As encostas expostas a este (nascente) são mais frias que as anteriores, uma vez que 

a radiação recebida concentra-se durante as primeiras horas do dia, sendo 

progressivamente gasta. Este tipo de exposição encontra a sua maior expressão a oeste, 

nos vales e encostas correspondentes à margem direita do rio Côja e ribeira do Paúl, e 

NW, nos vales e encostas correspondentes às margens direitas do ribeiro do Dum e da 

ribeira da Várzea. 

As exposições a norte encontram-se ao longo dos vales e encostas correspondentes às 

margens esquerdas do rio Dão, rio Ludares, rio Carapito, rio Côja e ribeira de Sezures. 

O planeamento de DFCI, no concelho, deve tomar em consideração o facto de mais de 

metade do território estar orientado a sul e oeste, onde a maior exposição solar provoca 

altas temperaturas, que favorecem o desenvolvimento da vegetação, com posterior 

acumulação de material combustível. 
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Figura IV – Mapa de Exposição 
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I.V. Hidrografia 

A importância e potencialidade de cada bacia hidrográfica estão relacionadas com a 

definição dos pontos notáveis da paisagem – Centro de Encontro e Centro de 

Distribuição, que corresponde respetivamente ao desaguar de um vale ou à confluência 

com outro vale, e a um colo, ou ponto de interceção de festos. 

Inserida na bacia hidrográfica do rio Mondego, a sub-bacia rio Dão está, por sua vez, 

dividida hidrograficamente em sub-bacias, nomeadamente, rio Dão, rio Ludares, rio 

Carapito, rio Côja (sub-bacia mais alargada) e, embora menos importantes em termos 

de extensão mas com cabeceiras significativas dada a ramificação dos talvegues que as 

compõem, as sub-bacias do ribeiro do Dum e da ribeira da Várzea. 

Regra geral, as linhas e cursos de água (Figura V) funcionam como linhas de 

compartimentação, uma vez que nas suas margens predominam espécies ripícolas ou 

ribeirinhas, tal como o amieiro (Alnus glutinosa), freixo (Fraxinus angustifolia), 

salgueiro-branco (Salix alba), entre outras que, pelas suas caraterísticas, inibem ou 

atrasam a progressão de um incêndio florestal. Por outro lado, as zonas de leito de rio 

mais largas ou as albufeiras existentes podem também constituir-se como importantes 

pontos de água, a considerar em DFCI. 
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Figura V – Mapa Hidrográfico 
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II. CARATERIZAÇÃO CLIMÁTICA 

O clima de um determinado território tem especial importância no planeamento de 

medidas de DFCI, visto que, alguns dos parâmetros que o caraterizam assumem uma 

influência decisiva na ignição, propagação e comportamento do fogo. 

Por se verificarem dificuldades na obtenção de dados para a caraterização climática e 

admitindo que esta é uma caraterização geral das condições médias dos parâmetros 

meteorológicos específicos de um dado local ou região, num determinado intervalo de 

tempo definido (normalmente 30 anos), optou-se pela recomendação desta 

caraterização com base nos dados das normais climatológicas mais recentes (AFN, 

2012). 

A caraterização climática do concelho considerou as normais climatológicas de 

referência de 1961-1990, verificadas na estação meteorológica N.º 75 em Viseu, e 

analisou, aqueles que se considera serem, os parâmetros climáticos mais importantes 

do ponto de vista da DFCI. 

II.I. Temperatura do Ar 

Os parâmetros Temperatura e Humidade relativa do ar manifestam a sua influência 

através dos efeitos que têm na transferência de calor entre combustíveis, através das 

massas de ar e também pelos efeitos sobre o teor de humidade dos combustíveis que, 

por sua vez, está relacionado com a sua inflamabilidade e combustibilidade. 

 
Gráfico I - Valores mensais da temperatura média, média das máximas e valores máximos 

A interpretação do gráfico relativo à Temperatura do ar registada no concelho permite 

observar que, no lapso de tempo considerado, os valores mais elevados coincidem com 

os meses de verão, especialmente julho e agosto. 
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II.II. Humidade Relativa do Ar 

 
Gráfico II – Valores médios mensais da humidade relativa do ar às 9 e 18 horas 

Relativamente ao parâmetro Humidade relativa do ar, o gráfico traduz que nos meses 

de verão, sobretudo em julho e agosto, o ar torna-se mais seco. 

II.III. Precipitação 

A Precipitação exerce a sua influência, na medida em que os elevados índices de 

precipitação verificados, nos meses de inverno e primavera, promovem o bom 

desenvolvimento da vegetação que regista baixos teores de humidade no verão, devido 

à baixa ou nula precipitação, aliada às altas temperaturas. 

 
Gráfico III – Precipitação mensal e máxima diária 
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Segundo o gráfico da página anterior, no concelho de Penalva do Castelo, tal como 

sucede um pouco por todo o país, são os meses de verão, em particular julho e agosto, 

aqueles em que se registam valores de precipitação mais baixos. 

No ano de 2005, 2006 e 2013 o concelho de Penalva do Castelo foi, excecionalmente, 

afetado por grandes incêndios florestais que tiveram origem em sete ocorrências 

apenas. Sendo certo que a dimensão da área ardida atingiu as proporções que se 

conhecem pela existência de grandes manchas florestais em continuidade e, em 

particular, pelas extensas áreas de matos e incultos, também é certo que, nos dias em 

que ocorreram os fogos e nos dias anteriores, vários outros fatores se conjugaram 

desfavoravelmente, determinando o desfecho calamitoso dessas ocorrências. 

As condições meteorológicas verificadas nas épocas estivais desses três anos, 

caraterizadas por elevadas temperaturas, humidades relativas do ar muito baixas e 

ausência de precipitação, associadas à grande disponibilidade de combustível fino e 

seco, cujo desenvolvimento foi potenciado por invernos muito chuvosos, favoreceram, 

sem sombra de dúvida, a propagação descontrolada desses incêndios. 
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II.IV. Vento 

O Vento é o parâmetro meteorológico que maior influência tem sobre a propagação e comportamento do fogo. Isto porque, por um lado, 

provoca a inclinação da chama, aproximando-a do combustível e contribuindo para o aumento da sua temperatura, por outro lado, agita 

as massas de ar, assegurando a renovação do oxigénio favorável ao processo de combustão, facilitando as transferências de calor por 

convecção e radiação. 

Quadro II – Médias mensais da frequência e velocidade do vento (1961–1990) 

MÊS 

N NE E SE S SW W NW C 

f v f v f v f v f v f v f v f v f 

Janeiro 2,7 3,1 19,3 5,7 5,4 4,9 3,6 4,9 6,1 4,6 19,6 8,1 5,2 8,0 4,5 6,3 33,6 

Fevereiro 3,6 2,9 18,3 7,8 5,4 6,6 3,0 4,5 5,4 5,5 23,5 7,4 7,7 6,6 6,5 6,5 26,4 

Março 4,0 3,7 22,6 9,5 7,4 6,6 2,2 4,0 4,3 4,7 17,7 7,4 8,4 6,3 12,5 5,3 20,9 

Abril 5,7 4,0 25,2 7,3 6,5 6,3 3,0 3,5 3,9 4,7 17,1 7,0 8,9 6,9 16,0 5,9 13,7 

Maio 5,8 4,8 21,6 7,1 4,7 5,9 2,6 4,5 4,9 4,2 18,9 6,1 11,1 6,5 17,3 5,2 13,2 

Junho 7,4 3,8 21,1 6,9 4,6 5,3 3,4 3,7 3,7 3,5 15,6 6,3 11,6 6,2 14,7 5,2 17,9 

Julho 10,2 4,3 20,6 6,3 4,9 5,4 2,3 3,9 3,2 4,3 10,9 5,1 12,1 5,4 14,2 5,0 21,7 

Agosto 8,3 4,5 19,9 7,4 2,2 6,6 1,9 4,3 2,1 4,1 10,6 5,3 11,1 6,0 15,6 6,0 28,4 

Setembro 7,3 3,9 16,3 6,2 3,2 6,0 3,6 4,0 3,1 4,2 13,9 5,8 11,2 5,9 8,5 5,0 32,8 

Outubro 2,5 2,2 18,8 6,1 6,4 4,1 4,0 3,9 3,5 4,6 12,2 5,5 5,9 5,0 4,3 4,9 42,4 

Novembro 2,7 3,0 19,6 6,4 6,6 4,8 3,2 4,2 2,5 5,3 13,6 7,0 4,6 6,9 4,0 4,9 43,4 

Dezembro 2,2 4,0 23,8 6,2 7,3 4,1 3,8 3,6 3,9 4,1 15,1 6,5 4,0 6,9 3,1 5,6 36,7 

f - frequência média (%) e v - velocidade média do vento (km/h); 
C - situação em que não há movimento apreciável do ar, a velocidade não ultrapassa 1 km/h. 

Da análise efetuada aos principais parâmetros climáticos do concelho importa sintetizar que, nos meses de julho e agosto, devem ser 

tomadas especiais medidas do ponto de vista da DFCI. Estas medidas passam sobretudo pela intensificação da vigilância florestal e 

manutenção dos meios de combate ativos e operacionais. 
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III. CARATERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 

A informação recolhida e tratada neste capítulo é essencial para a fundamentação das 

opções a tomar no âmbito das ações de sensibilização (Caderno II, 2.º Eixo Estratégico 

– Redução da incidência dos incêndios), mas também para a identificação da tendência 

de ocupação dos espaços rurais que impliquem a adoção de políticas especiais de DFCI 

(por exemplo, despovoamento de aglomerados populacionais, que no médio longo prazo 

não necessitarão de faixas de gestão de combustível). Nesta caraterização devem ser 

considerados dados mais atuais que venham a ser publicados no âmbito do 

Recenseamento da População e Habitação (censos) (AFN, 2012). 

A caraterização da população de Penalva do Castelo baseou-se nos censos de 2011 e 

privilegiou os parâmetros que, de alguma forma, estão relacionados com a ocorrência 

do fogo. 

Partindo do pressuposto que os locais onde se registam baixas densidades populacionais 

com altos índices de envelhecimento, pouca expressão ao nível do setor Primário e altas 

taxas de analfabetismo, coincidem geralmente com grandes áreas de terrenos agrícolas 

abandonados, grandes áreas florestais abandonadas ou em situação de má gestão, 

fracas acessibilidades às zonas florestais e falta de cuidado no manuseamento do fogo, 

pretende-se com esta caraterização, identificar e isolar as áreas onde a conjugação das 

condições atrás enunciadas potenciam a eclosão e propagação de incêndios. 

Desta forma, nas freguesias onde cumulativamente se verifiquem estas condições, há 

que tomar medidas de DFCI de carácter preventivo, principalmente através da 

intensificação da sensibilização. 
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 III.I. População Residente por Censo e Freguesia e Densidade 

Populacional 

Penalva do Castelo carateriza-se, no âmbito do sistema de povoamento, por uma 

estrutura de povoamento concentrada, constituída por uma rede de pequenos 

aglomerados rurais. Contudo, desde há 30 anos a esta parte, tem-se acentuado a 

dispersão da construção e consequente linearização dos lugares. 

Os valores respeitantes à população residente e densidade populacional podem ser 

analisados no Quadro III e Figura VI. 

Quadro III - Evolução da população residente por freguesia 

FREGUESIA 
ÁREA 

(km2) 

DENSIDADE 

POPULACIONAL (2011) 

(hab/km2) 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

1991 2001 2011 

Antas/Matela 18,3 25,8 539 557 473 

Castelo de Penalva 27,2 33,6 1 176 1 070 914 

Esmolfe 10,9 38,3 498 485 417 

Germil 5,5 77,6 481 445 427 

Ínsua 9,4 217,6 1 755 2 045 2 045 

Lusinde 2,8 67,5 269 247 189 

Pindo 16,8 114,0 2 255 2 245 1 916 

Real 4,7 56,0 334 294 263 

Sezures 21,0 34,6 952 854 726 

Trancozelos 5,1 52,7 383 332 269 

Vila Cova do 
Covelo/Mareco 

12,7 25,0 524 445 317 

TOTAL 134,3 59,2 9 166 9 019 7 956 

A densidade populacional média do concelho, que variou de 68 hab/km2 em 1991 para 

59 hab/km2 em 2011, encontra na freguesia de Ínsua o valor mais elevado, (217 

hab/km2). No outro extremo surge a freguesia de Vila Cova do Covelo/Mareco com uma 

densidade populacional de somente 25 hab/km2. 

Assim, as freguesias com densidade populacional mais baixa são: Vila Cova do 

Covelo/Mareco e Antas/Matela, Castelo de Penalva, Sezures e Esmolfe. 

 



Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Diagnóstico – Informação de Base 

Comissão Municipal de Defesa da Floresta de Penalva do Castelo 21 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura VI – Mapa de População Residente (1991/2001/2011) e Densidade Populacional (2011) 
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III.II. Índice de Envelhecimento e sua Evolução 

O envelhecimento demográfico resulta do aumento da esperança média de vida, pela 

não renovação das gerações, em que a taxa de mortalidade é superior à de natalidade 

e da perda crescente da população residente devido à migração e emigração de jovens. 

Os valores do envelhecimento demográfico no concelho foram determinados pelos 

respetivos índices de envelhecimento e juventude e permitem constatar, de um modo 

geral, o aumento do envelhecimento da população de 1991 para 2011 (Figura VII e 

Quadro IV). 

Quadro IV: Evolução do índice de envelhecimento, por freguesia 

FREGUESIA 1991 2001 2011 
EVOLUÇÃO 
(91-11) 

Antas/Matela 167,4 252,7 427,9 260,5 

Castelo de Penalva 136,7 296,6 427,2 290,5 

Esmolfe 69,8 164,7 203,5 133,7 

Germil 88,5 158,5 210,9 122,4 

Ínsua 87,9 136,1 187,8 99,9 

Lusinde 110,9 155,9 325,0 214,1 

Pindo 63,7 94,4 158,8 95,1 

Real 112,9 251,4 358,3 245,5 

Sezures 77,5 126,5 224,5 147,0 

Trancozelos 76,8 128,6 208,8 132,1 

Vila Cova do Covelo/Mareco 148,4 344,2 816,7 668,3 

A análise efetuada ao índice de envelhecimento em 2011 transmite uma imagem muito 

clara da realidade sócio demográfica do concelho, diferenciando os principais 

aglomerados urbanos (NW do concelho), das zonas serranas/montanha (SE do 

concelho), onde se acentua o envelhecimento. 

As freguesias onde os índices de envelhecimento mais se acentuam são Vila Cova do 

Covelo/Mareco, Antas/Matela, Castelo de Penalva, Real e Lusinde. 
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Figura VII – Mapa de Índice de Envelhecimento (1991/2011) e sua Evolução (1991/2011) 
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III.III. População por Setor de Atividade (%) 

Os valores dos Censos de 2011 indicam que a distribuição da população ativa, do 

concelho, por setor de atividade, faz-se maioritariamente pelo setor Terciário, com 

exceção para a freguesia de Pindo, em que o principal setor de atividade é o Secundário, 

e para a freguesia de Trancozelos, que apresenta valores iguais para o setor Terciário e 

Secundário (Figura VIII e Quadro V). 

Quadro V: População por setor de atividade, por freguesia 

FREGUESIA PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 

Antas/Matela 13,8 31,9 54,3 

Castelo de Penalva 10,5 40,9 48,5 

Esmolfe 3,9 29,4 66,7 

Germil 3,8 30,8 65,4 

Ínsua 3,9 28,1 68,0 

Lusinde 6,7 40,0 53,3 

Pindo 9,0 48,4 42,6 

Real 7,0 41,9 51,2 

Sezures 19,9 37,3 42,8 

Trancozelos 17,2 41,4 41,4 

Vila Cova do Covelo/Mareco 9,9 42,3 47,9 

A análise efetuada revela ainda a pouca importância do setor Primário em praticamente 

todo o concelho. Contudo, sendo Penalva do Castelo um concelho rural importa 

destacar as freguesias onde o setor Primário assume mais expressão, Sezures e 

Trancozelos, e as freguesias onde esse setor apresenta piores resultados, Esmolfe, 

Germil e Ínsua. 

Existe uma importância relativa do setor Secundário, nas freguesias de Castelo de 

Penalva, Lusinde, Pindo, Real, Trancozelos, e Vila Cova do Covelo/Mareco, com mais de 

40% da população ativa distribuída por este setor. 

A concentração no setor Terciário assume maior importância, nas freguesias de 

Esmolfe, Germil e Ínsua, onde mais de 60% da população trabalha neste setor. 
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Figura VIII – Mapa de População por Setor de Atividade (%) (2011) 
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III.IV. Taxa de Analfabetismo 

A análise à evolução da taxa de analfabetismo de 1991 para 2011 revela que o nível 

de instrução da população do concelho tem aumentado. Não obstante o 

envelhecimento geral da população do concelho, este facto está, provavelmente, 

relacionado com o desaparecimento, por falecimento, dos indivíduos mais velhos 

(analfabetos), sobressaindo na equação os indivíduos mais novos (os que nasceram 

após a instituição do ensino escolar obrigatório). 

Contudo freguesias há onde os valores da taxa de analfabetismo ainda se mostram 

preocupantes (Figura IX e Quadro VI). 

Quadro VI: Taxa de analfabetismo, por freguesia 

FREGUESIA 1991 2001 2011 

Antas/Matela 32,2 22,8 15,0 

Castelo de Penalva 29,6 27,7 18,8 

Esmolfe 14,5 13,9 7,7 

Germil 18,5 19,1 9,8 

Ínsua 12,9 8,8 6,6 

Lusinde 22,4 15,8 7,9 

Pindo 17,2 15,4 9,8 

Real 32,2 23,0 12,9 

Sezures 27,3 21,2 14,5 

Trancozelos 29,6 26,9 17,8 

Vila Cova do Covelo/Mareco 21,9 22,5 16,1 

A taxa de analfabetismo em 2011 apresenta valores relativamente elevados nas 

freguesias de Castelo de Penalva, Trancozelos, Vila Cova do Covelo/Mareco, 

Antas/Matela e Sezures. Esses valores têm pouca expressão nas freguesias de Ínsua, 

Esmolfe e Lusinde. 

Feita a caraterização da população, relacionando os quatro parâmetros analisados e, 

como referido anteriormente, partindo do pressuposto que os locais onde se registam 

baixas densidades populacionais com altos índices de envelhecimento, pouca expressão 

ao nível do setor Primário e altas taxas de analfabetismo, coincidem geralmente com 

grandes áreas de terrenos agrícolas abandonados, grandes áreas florestais 

abandonadas ou em situação de má gestão, fracas acessibilidades às zonas florestais e 

falta de cuidado no manuseamento do fogo, verifica-se que as freguesias de 
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Antas/Matela, Castelo de Penalva, Real e Vila Cova do Covelo Mareco acumulam, pelo 

menos, três das anteriores condições. 

Pelo exposto, sem prejuízo das medidas de caráter geral a aplicar por todo o concelho, 

deverão estas quatro freguesias merecer especial atenção na preparação de medidas 

de DFCI de caráter preventivo e ser prioritárias na sua aplicação, tal como referido na 

introdução ao capítulo. 
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Figura IX – Mapa da Taxa de Analfabetismo (1991/2011) 
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III.V. Romarias e Festas 

As festas e romarias que se realizam pelo ano fora e se distribuem pelas diversas 

freguesias do concelho (Figura X) promovem grande concentração de pessoas. 

Estas comemorações incluem, regra geral, o lançamento de foguetes e motivam os 

tradicionais churrascos e sardinhadas, potenciando assim o risco de incêndio nos lugares 

onde ocorrem. 

Por tal motivo, especialmente durante os meses de verão, deverão ser tomadas em 

consideração as medidas de DFCI tidas por convenientes, por forma a minimizar a 

ocorrência de focos de incêndio, nomeadamente, pela intensificação da vigilância nos 

locais em questão e manutenção dos meios de combate ativos e operacionais. 
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Figura X – Mapa das Romarias e Festas 
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IV. CARATERIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO DO SOLO E ZONAS ESPECIAIS 

IV.I. Ocupação do Solo 

Dado que o PMDFCI tem como objetivo operacionalizar a aplicação ao território do 

Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 de junho, republicado pelo Decreto-Lei n.º 17/2009 de 

14 de janeiro, torna-se essencial que a cartografia da ocupação do solo siga os critérios 

constantes no n.º 1 do seu artigo 3.º, designadamente nas alíneas f), g) e u) (AFN, 

2012). 

A ocupação do solo no concelho (Figura XI), caraterizada pelo Inventário Cartográfico 

do Corine Land Cover (CLC) 2006 para Portugal Continental reclassificada, 

distribui-se predominantemente por três das seis classes de ocupação consideradas 

(Florestal, Incultos, Improdutivos, Agricultura, Social e Superfícies Aquáticas). 

A classe Florestal, que se distribui por 6 442 ha, ocupa o equivalente a 48% da 

superfície total do concelho. A segunda classe mais representativa, a Agricultura, ocupa 

43% da sua superfície, cerca de 5 810 ha. Aos Incultos fica reservada uma área de 

1 046 ha, a que correspondem 7,8% da área total. 

Considerando os Estudos de Caraterização realizados por Cunha (2004), no âmbito da 

revisão do Plano Diretor Municipal de Penalva do Castelo, destaca-se o pinheiro-bravo 

como a espécie florestal mais representativa, aparecendo em grandes manchas a norte, 

nascente e sul, e em pequenas manchas a poente. O eucaliptal aparece em grandes 

manchas a sul e pontualmente a norte. Os carvalhos (alvarinho e negral), ocorrem 

dispersos e misturados com o pinheiro-bravo em manchas consideráveis a poente e 

pontuais a este. As Outras folhosas surgem em áreas dispersas, misturadas com o 

pinheiro-bravo e ao longo dos cursos de água principais. O pinheiro-manso aparece, 

pontualmente, a poente e nascente. 

Os Incultos caraterizam-se por vegetação arbustiva de alto e baixo porte (matos), em 

grandes manchas a norte, nascente e sul, e pequenas manchas a poente (Cunha, 2004). 

A nível Agrícola salientam-se as culturas anuais de sequeiro (grandes manchas a sul e 

nascente), as culturas anuais associadas a uma cultura permanente (disseminadas por 

todo o território, mas com manchas de maior dimensão a sul) e as culturas anuais de 

regadio, (nas áreas adjacentes aos cursos de água, especialmente a poente). Seguem-

se como culturas predominantes as culturas permanentes, a vinha (sobretudo a poente, 

em grandes áreas agricultadas; pequenas áreas não contínuas mas com relativa 

proximidade, a norte; e dispersas a sul), o pomar (com destaque para a maçã Bravo-

de-esmolfe), a oliveira (com predomínio a nascente e norte) e o castanheiro manso 

(ocupando normalmente as orlas das matas de pinheiro, com predomínio a nascente) 

(Cunha, 2004). 
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Desdobrando a análise ao nível da freguesia (Quadro VII) verifica-se ser o estrato 

Florestal, aquele que assume maior importância em termos de ocupação do solo, nas 

freguesias de Antas/Matela (1 124 ha), Castelo de Penalva (1 544 ha), Esmolfe (589 ha), 

Vila Cova do Covelo/Mareco (678 ha) e Sezures (1 003 ha), freguesias onde surge 

em segundo lugar o estrato Agrícola. 

Em Pindo, Ínsua, Trancozelos, Germil, Real e Lusinde o estrato Florestal é suplantado 

pelo Agrícola que ocupa, nestas freguesias, superfícies de 1 203 ha, 612 ha, 317 ha, 

327 ha, 261 ha e 143 ha respetivamente. O estrato Florestal ocupa aqui, o equivalente 

a 28%, 29%, 38%, 40%, 44% e 49% da superfície respetivamente. 

Ao nível do planeamento de DFCI deve ser dada particular atenção a toda a parte Este 

do concelho onde sobressaem grandes manchas florestais em continuidade. Dentro dos 

espaços florestais deve ser dada prioridade às áreas de Incultos, porque é aqui onde, 

geralmente, se verificam os pontos de início de incêndio e ainda porque estas áreas 

permitem a continuidade de um incêndio entre povoamentos florestais. 
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Figura XI – Mapa de Ocupação do Solo 
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Quadro VII – Ocupação do solo 

FREGUESIA 

A FLORESTAL A INCULTOS A IMPRODUTIVOS A AGRICULTURA A SOCIAL A S. AQUÁTICAS ÁREA TOTAL 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) 

Antas/Matela 1 124 61 180 10 0 0 523 29 0 0 0 0 1 827 

Castelo de Penalva 1 544 57 197 7 13 1 963 35 0 0 0 0 2 716 

Esmolfe 589 54 125 12 33 3 340 31 0 0 0 0 1 087 

Germil 219 40 0 0 0 0 327 60 0 0 0 0 546 

Ínsua 275 29 0 0 0 0 612 65 57 6 0 0 944 

Lusinde 137 49 0 0 0 0 143 51 0 0 0 0 281 

Pindo 469 28 0 0 0 0 1 203 72 0 0 4 0,3 1 676 

Real 208 44 0 0 0 0 261 56 0 0 0 0 469 

Sezures 1 003 48 406 19 0 0 667 32 28 1 0 0 2 104 

Trancozelos 196 38 0 0 0 0 317 62 0 0 0 0 512 

Vila Cova do Covelo/Mareco 678 53 138 11 0 0 455 36 0 0 0 0 1 271 

TOTAL 6 442 48 1 046 8 46 0,3 5 810 43 85 0,6 4 0 13 433 
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IV.II. Povoamentos Florestais 

A caraterização dos povoamentos florestais considerou também a informação patente 

na cartografia CLC 2006 para Portugal Continental. 

As quatro classes consideradas: Resinosas; Folhosas; Mistos; Abertos, cortes e novas 

plantações, correspondem, cada uma delas, a um grupo de espécies diferente. 

A classe Resinosas que inclui, tal como o nome indica, todas as resinosas existentes, é 

predominantemente caraterizada por povoamentos puros de pinheiro-bravo (Pinus 

pinaster). 

O pinheiro-bravo destaca-se como a principal espécie florestal do concelho. Esta espécie 

ocorre, no território, em grandes manchas a norte, nascente e sul e em manchas de 

menor dimensão, a poente. 

O grupo Folhosas engloba os povoamentos puros de folhosas, os povoamentos de 

folhosas a dominar e ainda os povoamentos de eucalipto (Eucalyptus sp.) mais antigos. 

A categoria Abertos, cortes e novas plantações coincide, grosso-modo, com as áreas 

ardidas em 2005 e carateriza-se, essencialmente, por áreas de regeneração natural de 

pinheiro-bravo e novas plantações de eucalipto, após corte. 

O mapa dos Povoamentos Florestais (Figura XII) e o quadro, que a seguir se 

apresentam, permitem visualizar e comparar a distribuição dos grupos de espécies 

existentes. 

As Resinosas somadas com os Abertos, cortes e novas plantações totalizam 5 999 ha, 

dominando assim a área florestal com 93% da sua ocupação. Este domínio reflete-se 

também ao nível da freguesia, contribuindo as freguesias de Castelo de Penalva e 

Sezures com a maior fatia para este domínio, com cerca de 40% da área florestal 

distribuída por estas duas classes. 

A categoria Mistos assume especial destaque nas freguesias de Ínsua e Pindo, com 145 

ha e 140 ha de ocupação florestal, respetivamente. 

Ao nível do planeamento de DFCI deve ser dada particular atenção às grandes manchas 

de Resinosas em continuidade que se estendem, especialmente, por toda a vertente NE 

do concelho. As áreas classificadas como Abertos, cortes e novas plantações, onde na 

maior parte dos casos se assiste ao desenvolvimento da regeneração natural de 

pinheiro-bravo sem qualquer gestão, devem também ser alvo de especial atenção. 
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Figura XII – Mapa de Povoamentos Florestais 
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Quadro VIII – Tipo de povoamentos florestais 

FREGUESIA 

RESINOSAS FOLHOSAS MISTOS 
ABERTOS, CORTES E 
NOVAS PLANTAÇÕES 

AF TOTAL 

(ha) 
% 

(ha) 
% 

(ha) 
% 

(ha) 
% 

(ha) 
AT AF AT AF AT AF AT AF 

Antas/Matela 326 14 29 0 0 0 0 0 0 798 22 71 1 124 

Castelo de Penalva 504 21 33 6 35 0 0 0 0 1 034 29 67 1 544 

Esmolfe 46 2 8 0 0 0 42 10 7 501 14 85 589 

Germil 115 5 53 0 0 0 26 6 12 78 2 36 219 

Ínsua 130 5 47 0 0 0 145 34 53 0 0 0 275 

Lusinde 63 3 46 0 0 0 75 17 54 0 0 0 137 

Pindo 329 14 70 0 0 0 140 33 30 0 0 0 469 

Real 108 5 52 11 65 5 0 0 0 89 2 43 208 

Sezures 440 18 44 0 0 0 0 0 0 564 16 56 1 003 

Trancozelos 141 6 72 0 0 0 0 0 0 55 1 28 196 

Vila Cova do Covelo/Mareco 178 7 26 0 0 0 0 0 0 501 14 74 679 

AT TIPO 2 380 100  16 100  427 100  3 620 100  6 443 

% AT TIPO AF TOTAL 37 0 7 56 100 
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IV.III. Áreas Protegidas, Rede Natura 2000 (ZPE+ZEC) e Regime 

Florestal 

No concelho de Penalva do Castelo não existem Áreas Protegidas, Sítios da Rede Natura 

2000 (ZPE; ZEC), nem qualquer área sujeita a Regime Florestal. 
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IV.IV. Instrumentos de Planeamento Florestal 

A informação disponível quanto à aplicação de Instrumentos de Planeamento Florestal 

(IPF) no concelho faz referência à existência de Planos de Utilização de Baldios (PUB) 

aplicados às áreas de baldio, maioritariamente geridas pelas juntas de freguesia. A 

freguesia de Castelo de Penalva constitui-se como uma exceção no panorama concelhio, 

onde os baldios se encontram sob a alçada do Conselho Diretivo dos Baldios da 

Freguesia de Castelo de Penalva (CDBFCP) (Quadro IX e Figura XIII). 

Constituída por despacho do Presidente da Autoridade Florestal Nacional (AFN) 

(Despacho 25/2011 de 3 de Janeiro), a Zona de Intervenção Florestal de Esmolfe e 

Sezures (ZIF n.º 132, Processo n.º 192/08–AFN) é gerida pela Dão Flora – Associação 

de Produtores Florestais e está sujeita à apresentação de um Plano de Gestão Florestal 

(PGF) e de um Plano Específico de Intervenção Florestal (PEIF) (Quadro IX e Figura XII). 

 

Quadro IX – Áreas sujeitas a Instrumentos de Planeamento Florestal 

DESIGNAÇÃO ENTIDADE GESTORA A (ha) TIPO DE IPF 

Baldio Junta de Freguesia de Antas e Matela 187 PUB/PGF 

Baldio CDBFCP 390 PUB 

Baldio Junta de Freguesia de Esmolfe 166 PUB 

Baldio Junta de Freguesia de Germil 20 AGRO/PGF 

Baldio Junta de Freguesia de Real 54 PUB 

Baldio Junta de Freguesia de Sezures 199 PUB 

ZIF (Esmolfe/Sezures) Dão Flora 2 745 PGF/PEIF 

 

Os IPF assumem particular importância ao nível do planeamento de ações de DFCI 

pois áreas cuidadas são áreas protegidas. As áreas submetidas a IPF são, por outro 

lado, áreas em que o proprietário ou gestor é conhecido e por isso facilmente 

responsabilizável em caso de ausência ou má gestão do património florestal sob a sua 

alçada. 

Os IPF permitem ainda o acesso prioritário a linhas de financiamento, o que facilita a 

implementação de ações de silvicultura preventiva e DFCI. 
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Figura XIII - Mapa dos Instrumentos de Planeamento Florestal 
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IV.V. Equipamentos Florestais de Recreio, Zonas de Caça e Pesca 

A observação da Figura XIV permite constatar que no concelho de Penalva do Castelo 

existem, dispersas por todas as freguesias, diversas áreas de lazer. Estas áreas, dotadas 

de equipamento próprio para o efeito, servem na maior parte dos casos as funções de 

parque de diversão infantil e parque de merendas. 

Todo o território concelhio está demarcado como Zona de Caça Municipal (ZCM), não 

existindo porém, nenhuma área de destaque reservada ou concessionada para a pesca 

desportiva. 

As medidas de DFCI a considerar nestas áreas devem ser sempre preparadas na 

perspetiva de que a circulação de pessoas nestes locais pode funcionar ao nível da 

prevenção e deteção precoce, pelo aspeto dissuasor que a presença humana em si 

encerra, mas também pode potenciar a eclosão de focos de incêndio, pelo acender de 

fogueiras para confeção dos tradicionais churrascos. 
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Figura XIV - Mapa de Equipamentos Florestais de Recreio e Zona de Caça 
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V. ANÁLISE DO HISTÓRICO E CAUSALIDADE DOS INCÊNDIOS 

FLORESTAIS 

Compete à AFN, a manutenção à escala nacional de um sistema de informação relativo 

a incêndios florestais (SGIF) e de registo de áreas ardidas, pelo que devem ser estes os 

dados a utilizar na análise do histórico e causalidade dos incêndios florestais à escala 

municipal. Por outro lado, sempre que se verifique um desfasamento evidente entre os 

elementos fornecidos pelo SGIF e aqueles verificados na realidade (por exemplo, devido 

à ocorrência de grandes incêndios de abrangência intermunicipal, que apenas são 

alocados a um único município e freguesia), deverão esses dados alfanuméricos ser 

ajustados com recurso à cartografia oficial das áreas percorridas por incêndios (AFN, 

2012). 

Até 2007 a cartografia oficial foi preparada essencialmente com informação 

teledetetada. Desde esse ano a AFN procurou complementar a informação MODIS e 

Landsat com levantamentos de perímetros de áreas ardidas realizados localmente por 

técnicos dos vários agentes de Defesa da Floresta contra Incêndios, como os técnicos 

dos Gabinetes Técnicos Florestais, da Guarda Nacional Republicana e do Instituto de 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade, entre outros. No sentido de definir 

procedimentos a AFN produziu, em Maio de 2008, um “Manual para tratamento da 

informação geográfica associada a terrenos percorridos por incêndios florestais ou 

intervencionados com fogo controlado ou queimadas” a adotar pelos diversos agentes 

intervenientes. Complementarmente foi divulgado, em Julho de 2009, pela AFN o 

documento para “Georreferenciação de incêndios florestais – guia de procedimentos 

google maps” (AFN, 2012). 

Tendo como objetivo geral o desenvolvimento e implementação de ações de DFCI, 

parece adequado no âmbito deste plano, fazer uma breve análise ao histórico e 

causalidade dos incêndios florestais. 

A análise à evolução dos incêndios florestais abordará aspetos como o número de 

ocorrências e área ardida. O número de ocorrências está, provavelmente, relacionado 

com as principais causas de incêndios no concelho, o uso negligente do fogo e o 

incendiarismo. A dimensão da área ardida encontra explicação no abandono do espaço 

rural, que conduziu ao aparecimento de grandes áreas contínuas, ocupadas por matos 

(povoamentos florestais anteriormente ardidos ou áreas agrícolas abandonadas) e 

povoamentos florestais deficientemente geridos. 

A visualização da Figura XV deixa perceber que as grandes manchas de área ardida se 

estendem predominantemente pela zona centro/este do concelho, com particular 

incidência nos anos de 2005, 2006 e 2013. 
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V.I. Área Ardida e n.º de Ocorrências – Distribuição Anual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura XV – Mapa das Áreas Ardidas (2004-2013) 

 



Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Diagnóstico – Informação de Base 

Comissão Municipal de Defesa da Floresta de Penalva do Castelo 45 

 
A observação do gráfico aponta: 

- os anos de 2005, 2006 e 2013 como os mais críticos em termos de área ardida; 

- o período entre 2007 e 2012, como um período de acalmia em termos de área ardida; 

- maior área ardida em anos em que se verificaram épocas de verão quentes e secas; 

- o ano de 2005 como o mais crítico em termos de ocorrências; 

- que o n.º de ocorrências, nos últimos 5 anos, tem estabilizado próximo das 30 ocorrências. 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Área ardida 32,4 2284,6 468,9 2,8 28,1 51,0 132,9 66,0 7,4 1548,8

Ocorrências 31 45 20 21 19 31 27 28 34 34
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Gráfico IV - Distribuição anual da área ardida e do n.º de ocorrências (2004-2013)
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A análise do gráfico indica: 

- que, em 2013, ardeu mais nas freguesias de Antas/Matela, Sezures e Vila Cova do Covelo/Mareco; 

- que, no quinquénio considerado, as freguesias de Sezures e Esmolfe se destacam das restantes em termos de área ardida; 

- que a freguesia de Pindo registou o maior número de incêndios em 2013; 

- Sezures, Pindo e Castelo de Penalva como as freguesias onde se registaram mais ocorrências no período 2008-2012. 

 

Antas/Matela
Castelo de

Penalva
Esmolfe Germil Ínsua Lusinde Pindo Real Sezures Trancozelos

Vila Cova do
Covelo/Mareco

Área ard. 2013 613,6 0,4 102,6 3,1 0,1 0,0 1,2 0,0 586,2 1,3 240,2

Média área ard. 08-12 4,2 1,4 10,3 0,2 0,1 0,0 1,1 0,7 36,9 0,0 2,1

N.º de ocor. 2013 4 3 4 1 2 0 14 0 1 3 2

Média n.º de ocor. 08-12 1,0 4,4 2,8 2,2 3,0 0,6 4,6 1,2 5,0 1,2 1,8
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Gráfico V - Distribuição da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média no quinquénio 2008-2012, por freguesia
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A análise do gráfico permite observar: 

- em 2013 maior área ardida, em espaços florestais/100 ha, nas freguesias de Antas/Matela, e Vila Cova do Covelo/Mareco; 

- maior área ardida, em espaços florestais/100 ha, em Sezures, Antas/Matela, Vila Cova do Covelo/Mareco e Esmolfe, no quinquénio 

considerado; 

- maior n.º de ocorrências em espaços florestais/100 ha, na freguesia de Pindo em 2013; 

- entre 2008 e 2012, maior n.º de ocorrências em espaços florestais/100 ha, em Ínsua, Germil e Pindo. 

Antas/Matela
Castelo de

Penalva
Esmolfe Germil Ínsua Lusinde Pindo Real Sezures Trancozelos

Vila Cova do
Covelo/Mareco

Área ard. 2013/100 ha 47,1 0,0 14,4 1,4 0,0 0,0 0,3 0,0 41,6 0,7 29,4

Média área ard. 08-12/100 ha 9,7 0,1 4,3 0,4 0,0 0,0 0,1 0,3 10,9 0,2 6,1

N.º de ocor. 2013/100 ha 0,3 0,2 0,6 0,5 0,7 0,0 3,0 0,0 0,1 1,5 0,2

Média n.º de ocor. 08-12/100 ha 0,1 0,3 0,4 1,0 1,1 0,4 1,0 0,6 0,4 0,6 0,2
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Gráfico VI - Distribuição da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média no quinquénio 2008-2012, em espaços florestais, por 100 ha
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V.II. Área Ardida e n.º de Ocorrências – Distribuição Mensal 

 
A observação do gráfico indica: 

- maior área ardida e maior n.º de ocorrências em agosto de 2013; 

- maior área ardida no mês de agosto, na década considerada; 

- maior n.º de ocorrências em agosto e setembro, entre 2004 e 2013; 

- maior área ardida nos meses do ano mais quentes e com índices de humidade relativa do ar e precipitação mais baixos; 

- março como um mês a ter em conta, em termos de implementação de medidas de DFCI. 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Área ardida 2013 0,0 0,0 1,3 0,0 0,1 0,9 0,1 1544,9 0,2 0,0 0,2 1,0

Média área ardida 2004-2013 0,0 0,0 0,3 0,0 0,0 0,1 1,0 22,5 0,2 0,2 0,0 0,0

N.º ocorrências 2013 0 0 2 1 3 4 1 16 4 0 2 1

Média n.º ocorrências 2004-2013 0 2 3 1 1 2 2 5 4 2 0 0
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Gráfico VII - Distribuição mensal da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média 2004-2013
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V.III. Área Ardida e n.º de Ocorrências – Distribuição Semanal 

 
A análise do gráfico anterior permite observar: 

- maior área ardida à segunda e quarta-feira, em 2013 e maior área ardida à quarta, quinta e sexta-feira, no decénio considerado; 

- que o maior n.º de ocorrências, em 2013, verificou-se à quinta-feira e domingo; 

- que na década considerada, o n.º de ocorrências é relativamente regular ao longo da semana, justificando-se pelos atos de 

incendiarismo e uso negligente do fogo que, no concelho, sucedem em qualquer dia da semana; 

- áreas ardidas de grande dimensão que, provavelmente, estão relacionadas com a existência de manchas florestais contínuas, 

ocupadas, maioritariamente, por matos ou por povoamentos que denotam ausência de gestão ou gestão deficiente. 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom

Área ardida 2013 688,8 0,4 853,0 0,1 3,4 1,2 1,8

Média área ardida 2004-2013 70,3 34,8 87,9 151,1 86,7 7,0 24,7

N.º ocorrências 2013 5 2 7 4 5 5 6

Média n.º de ocorrências 2004-2013 4,3 4,2 3,6 4,7 3,8 4,0 4,4
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Gráfico VIII - Distribuição semanal da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média 2004-2013
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V.IV. Área Ardida e n.º de Ocorrências – Distribuição Diária 

 

A análise do gráfico indica: 

- maior área ardida a 4 de agosto de 2005 (em 2 ocorrências arderam 1 468,3 ha – 31,8% do total ardido); 

- grandes áreas ardidas em 5 de agosto de 2005 (763,9 ha – 16,5% do total ardido), 12 de agosto de 2013 (688,5 ha – 14,9% do total ardido) e 21 de agosto de 2013 (851,1 ha – 18,4% do total 

ardido); 

- que em apenas 5 ocorrências arderam 3828,7 ha (cerca de 83% do total ardido); 

- maior n.º de ocorrências (5) a 18 e 29 de agosto e 11 de Setembro. 

- 4 ocorrências a 11 de fevereiro, 19 de março, 23 de junho, 21 de julho, 11, 12, 19 23 e 31 de agosto e 20 de setembro. 

- de uma forma as ocorrências verificadas em fevereiro, março e junho estão provavelmente relacionadas com o uso negligente do fogo e as ocorrências verificadas em julho, agosto e setembro 

encontram justificação no incendiarismo. 

- áreas ardidas de grande dimensão que, provavelmente, estão relacionadas com a existência de manchas florestais contínuas, ocupadas, maioritariamente, por matos ou por povoamentos que denotam 

ausência de gestão ou gestão deficiente. 
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Gráfico IX - Distribuição dos valores diários acumulados da área ardida e do n.º de ocorrências (2004-2013)

Área ardida

N.º de ocorrências

4 de Agosto de 2005 - 1.468,3 ha de área ardida

5 de Agosto de 2005 - 763,9 ha de área ardida

18 e 29 de Agosto e 11 de Setembro - 5 ocorrências

21 de Agosto de 2013 - 851,1 ha de área ardida

12 de Agosto de 2013 - 688,5 ha de área ardida
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V.V. Área Ardida e n.º de Ocorrências – Distribuição Horária 

 
A observação do gráfico, entre outros, indica: 

- três períodos críticos, relativamente à área ardida, com destaque para as 14 horas (50% do total ardido); 

- que 90% do total ardido ocorreu nos períodos referidos, o que, provavelmente, se explica pela existência de manchas florestais 

contínuas sem gestão ou gestão deficiente; 

- maior n.º de ocorrências entre as 10 e as 19 horas, salientando-se as 14 horas (15% das ocorrências), que podem ser explicadas 

pelas principais causas de incêndios no concelho, o uso negligente do fogo e o incendiarismo; 

- 76% do total ardido neste último período (10/19 horas). 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23

Área ardida 763,9 0,2 0,3 1,0 1,4 0,0 1,0 0,6 20,2 0,3 14,2 1047, 23,0 250,6 2317, 64,8 11,4 35,4 5,4 5,1 0,9 48,9 8,0 1,1

N.º de ocorrências 4 2 6 4 1 0 2 4 5 6 13 15 17 24 44 27 25 21 19 16 10 12 4 9
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Gráfico X - Distribuição horária da área ardida e do n.º de ocorrências (2004-2013)

Área ardida - Períodos Críticos (3)
(0:00h; 11:00h; 14:00h)

17% do total ardido

23% do total ardido

50% do total ardido

Ocorrências - Período Crítico
(10:00h-19:00h)

44 ocorrências
15% das ocorrências

24+27 ocorrências
17% das ocorrências
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V.VI. Área Ardida em Espaços Florestais 

A análise do gráfico anterior permite observar: 

- que os incêndios afetaram, maioritariamente, áreas ocupadas por matos (72,8% do total ardido); 

- que a partir de 2006 essa tendência é ainda mais evidente; 

- que a área de povoamento afetada representa 27,2% do total ardido.. 
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Gráfico XI - Distribuição da área ardida por espaços florestais (2004-2013)
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V.VII. Área Ardida e n.º de Ocorrências por Classes de Extensão 

 
A análise do gráfico anterior permite observar: 

- um grande número de fogos com baixas áreas ardidas (86% das ocorrências); 

- 148 ocorrências com áreas ardidas inferiores a 1 ha, totalizando somente 16 ha ardidos (1% da área ardida total); 

- que em apenas 2 ocorrências, com áreas superiores a 100 ha, arderam cerca de 1 540 ha (84% da área ardida total). 

 

0-1 >1-10 >10-20 >20-50 >50-100 >100

Área ardida 16,0 48,7 39,1 67,0 123,9 1539,5
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Gráfico XII - Distribuição da área ardida e do n.º de ocorrências por classe de extensão (2008-2013)
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V.VIII. Pontos Prováveis de Início e Causas 

As causas dos incêndios florestais, sendo as mais variadas, têm na maior parte das 

vezes origem humana, negligência (queimas, queimadas, lançamento de foguetes, 

cigarros mal apagados), acidentais (linhas elétricas), ou intencionais. 

Os incêndios de causa natural correspondem a uma ínfima parte do número total de 

ocorrências (faíscas provocadas por relâmpagos que acompanham trovoadas secas). 

Dado que a informação disponibilizada pela AFN/ICNF reporta, na maior parte dos casos, 

o local de início às coordenadas da sede de freguesia houve a necessidade de corrigir a 

informação pela aproximação, do ponto provável de início, à toponímia do local, o que 

no entanto, não traduz a realidade dos acontecimentos. Casos houve em que o 

acompanhamento efetuado pelo Gabinete Técnico Florestal (GTF) do Município permitiu 

aproximar, ainda mais, o ponto provável de início à sua localização real. 

A observação da Figura XVI permite visualizar a distribuição, pelo concelho, dos pontos 

prováveis de início, de forma mais ou menos homogénea, não se conseguindo assim 

individualizar zonas mais críticas, deste ponto de vista. 

A análise às causas deixa perceber que o incendiarismo (45%) e o uso do fogo (37%) 

são as causas mais comuns, no período de tempo considerado. 

Desdobrando a análise ao nível da freguesia pode constatar-se que as freguesias que 

mais ocorrências registam são Pindo, Castelo de Penalva e Sezures, que entre as três 

totalizam 51% das ocorrências verificadas no concelho (Quadro X). 

Quanto às causas dos incêndios destaca-se, nas freguesias de Pindo, Sezures e Esmolfe 

o Incendiarismo e na freguesia de Castelo de Penalva o Uso do Fogo e o Incendiarismo. 

Na freguesia de Ínsua sobressai o Uso do Fogo como a causa mais comum (Quadro X). 
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Figura XVI – Mapa dos Pontos de Início e Causas dos Incêndios 
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Quadro X – N.º total de incêndios e causas, por freguesia (2007-2013) 

FREGUESIA CAUSA N.º TOTAL DE INCÊNDIOS 

Antas/Matela 

Naturais 1 

9 Uso do fogo 5 

Incendiarismo 3 

Castelo de Penalva 

Uso do fogo 14 

31 
Incendiarismo 12 

Indeterminadas 4 

Não classificadas 1 

Esmolfe 

Uso do fogo 4 

20 Incendiarismo 13 

Indeterminadas 3 

Germil 
Uso do fogo 6 

12 
Incendiarismo 6 

Ínsua 

Uso do fogo 12 

19 Incendiarismo 2 

Indeterminadas 5 

Lusinde 
Uso do fogo 2 

3 
Incendiarismo 1 

Pindo 

Uso do fogo 10 

40 
Incendiarismo 17 

Indeterminadas 8 

Não classificadas 5 

Real 
Uso do fogo 2 

6 
Incendiarismo 4 

Sezures 

Uso do fogo 7 

26 Incendiarismo 18 

Indeterminadas 1 

Trancozelos 

Naturais 1 

11 

Uso do fogo 4 

Incendiarismo 2 

Indeterminadas 3 

Não classificadas 1 

Vila Cova do Covelo/Mareco 

Uso do fogo 4 

12 Incendiarismo 6 

Indeterminadas 2 

  

 TOTAL DE INCÊNDIOS/CAUSA (%) 

 Naturais 2 1% 

 Uso do fogo 70 37% 

 Incendiarismo 85 45% 

 Indeterminadas 25 13% 

 Não classificadas 7 4% 

 TOTAL 189 100% 
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V.IX. Fontes de Alerta 

 
Pela observação do gráfico constata-se: 

- serem os Populares que mais alertas dão (67% dos alertas); 

- que a percentagem de alertas atribuídos aos Postos de Vigia é mais baixa que o expectável (6% dos alertas). 

 

 

117; 11; 8%

Outros; 26; 18%

Populares; 95; 67%

PV; 9; 6%

Sapadores; 1; 1%

Gráfico XIII - Distribuição do n.º de ocorrências por fonte de alerta (2008-2013)
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A análise dos gráficos anteriores permite observar: 

- que os Populares são a principal fonte de alerta, estando alerta a qualquer hora; 

- que os Postos de Vigia estão mais alerta no período entre as 12 e as 20 horas; 

- que o 117 é mais solicitado no período entre as 12 e as 22 horas. 
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Gráfico XIV - Distribuição do n.º de ocorrências por fonte e hora de alerta (2008-2013)
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V.X. Grandes Incêndios (Área≥100 ha) – Distribuição Anual 

A análise à distribuição anual da área ardida e n.º de ocorrências de grandes incêndios 

(área>100 ha) (Quadro XI, Figura XVII e Gráfico XV), fez-se a partir da informação das 

áreas ardidas entre 2004 e 2013, disponibilizada pela AFN e pontualmente corrigida pelo 

GTF do Município. 

Quadro XI – Distribuição anual do n.º de grandes incêndios por classes de área 

CLASSES DE ÁREA 

(ha) 

ANO 

100-500 500-1000 > 1000 TOTAL 

N.º A (ha) N.º A (ha) N.º A (ha) N.º A (ha) 

2004 0 0 0 0 0 0 0 0 

2005 0 0 3 2 232,1 0 0 3 2 232,1 

2006 2 458,1 0 0 0 0 2 458,1 

2007 0 0 0 0 0 0 0 0 

2008 0 0 0 0 0 0 0 0 

2009 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 

2013 0 0 2 1 539,5 0 0 2 1 539,5 

TOTAL 2 458,1 5 3 771,6 0 0 7 4 229,7 

Pela observação dos dados pode referir-se que, no período de tempo considerado, 

verificaram-se sete grandes incêndios no concelho. Três destes fogos ocorreram no ano 

de 2005, dois em 2006 e dois em 2013. 

As sete ocorrências registadas representam, sensivelmente, 90% do total da área ardida 

neste lapso de tempo (2004-2013). 

As três ocorrências verificadas em 2005 perfizeram 2 232 ha ardidos (48% do total 

ardido em 10 anos), as duas ocorrências de 2006 somaram 458 ha ardidos (10% do 

total ardido em 10 anos) e finalmente as duas ocorrências verificadas em 2013 

totalizaram cerca de 1 540 ha ardidos (33% do total ardido em 10 anos). 

A ocorrência verificada em 2009 que se observa no mapa teve origem e evoluiu, 

praticamente na sua totalidade, fora dos limites do concelho, daí não se registarem 

valores no quadro. 
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Figura XVII – Mapa das Áreas Ardidas dos Grandes Incêndios 
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A análise do gráfico anterior permite observar, para o período de tempo considerado: 

- que ocorreram grandes fogos no concelho, nos anos de 2005, 2006 e 2013 (90% do total da área ardida); 

- que em 2005, somente, três ocorrências deram origem a grandes incêndios (48% do total ardido); 

- que em 2006 e 2013 duas ocorrências, apenas, originaram grandes incêndios (10% e 33% respetivamente do total ardido). 

 

 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Área ardida 0,0 2232,1 458,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1539,5

N.º de ocorrências 0 3 2 0 0 0 0 0 0 2
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Gráfico XV - Grandes incêndios - Distribuição anual da área ardida e do n.º de ocorrências (2004-2013)
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V.XI. Grandes Incêndios (Área≥100 ha) – Distribuição Mensal 

 
A observação do gráfico permite verificar que: 

- os grandes incêndios sucederam em Agosto, quer em 2013, quer no período entre 2004 e 2013; 

- em 2013 ardeu três vezes mais que a média entre 2004 e 2013; 

- em 2013 verificou-se o dobro das ocorrências que a média entre 2004 e 2013. 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Área ardida 2013 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1539,5 0,0 0,0 0,0 0,0

Média área ardida 04-13 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 407,6 15,3 0,0 0,0 0,0

N.º de ocorrências 2013 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0

Média ocorrências 04-13 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0
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Gráfico XVI - Grandes incêndios - Distribuição mensal da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média 2004-2013
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V.XII. Grandes Incêndios (Área≥100 ha) – Distribuição Semanal 

 
A análise do gráfico anterior deixa perceber que: 

- foi à segunda e quarta-feira que se registou um maior n.º de grandes incêndios em 2013; 

- a média entre 2004 e 2013 revela que é à quinta-feira que se registam mais ocorrências e se acumulam maiores áreas ardidas 

em grandes incêndios; 

- os dias mais críticos são segunda, quarta, quinta e sexta-feira. 

 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom

Área ardida 688,5 0,0 851,1 0,0 0,0 0,0 0,0

Média área ardida 04-13 68,9 30,5 85,1 146,8 76,4 0,0 15,3

N.º de ocorrências 1 0 1 0 0 0 0

Média ocorrências 04-13 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,0 0,1

0

1

2

0

200

400

600

800

1000

N
.º

 d
e

 o
c

o
rr

ê
n

c
ia

s

Á
re

a
 a

rd
id

a
 (

h
a

)

Gráfico XVII - Grandes incêndios - Distribuição semanal da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média 2004-2013
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V.XIII. Grandes Incêndios (Área≥100 ha) – Distribuição Horária 

 
A visualização do gráfico indica: 

- dois grandes incêndios com início às 14 horas em 2013; 

- que 2 ocorrências (6%) em 2013 originaram 1 540 ha ardidos (99,4% do total ardido no ano); 

- que entre 2004 e 2013 os grandes incêndios ocorreram, em média, às 14, 11 e 0 horas. 

 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23

Área ardida 2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1540 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Média área ardida 04-13 76 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 103 0 15 228 0 0 0 0 0 0 0 0 0

N.º de ocorrências 2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Média ocorrências 04-13 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,1 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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Gráfico XVIII - Grandes incêndios - Distribuição horária da área ardida e do n.º de ocorrências em 2013 e média 2004-2013

99,4% do total ardido em 2013 
em 2 ocorrências
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A análise à distribuição mensal, semanal e horária dos grandes incêndios considerou a 

fonte de informação já referenciada, ou seja, informação disponibilizada pela AFN/ICNF 

e, pontualmente, corrigida pelo GTF do Município. 

Uma análise atenta e relacionada entre os parâmetros anteriormente referidos permite 

identificar e declarar os períodos das 0, 11 e 14 horas das segundas, quartas, quintas 

e sextas-feiras dos meses de Agosto como os mais críticos do ponto de vista da área 

ardida e n.º de ocorrências, em grandes incêndios, no concelho de Penalva do Castelo. 

Esta conclusão deverá servir de base ao planeamento de DFCI, para que as medidas 

preventivas possam ser intensificadas e concentradas nestes períodos de tempo. 
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ABREVIATURAS 

A – Área 

ADD – Associação de Desenvolvimento do Dão 

AF – Área Florestal 

AFN – Autoridade Florestal Nacional 

AT – Área total 

CDBFCP – Conselho Diretivo dos Baldios da Freguesia de Castelo de Penalva 

CLC – Inventário Cartográfico do Corine Land Cover 

CMPCT – Câmara Municipal de Penalva do Castelo 

ºC – Grau Celsius 

DFCI – Defesa da Floresta Contra Incêndios 

E – Este 

GTF Gabinete Técnico Florestal 

ha – hectare 

hab – habitante 

ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas 

IGeoE – Instituto Geográfico do Exército 

IGP – Instituto Geográfico Português 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

IPF – Instrumentos de Planeamento Florestal 

Km - Quilómetro 

Km2 – Quilómetro quadrado 

Landsat – Programa de satélites de observação da Terra 

m – metro 

mm - milímetro 

MODIS – Moderate-Resolution Imaging Spectroradiometer 

N – Norte 

NE – Nordeste 

NW – Noroeste 

PEIF – Plano Específico de Intervenção Florestal 

PGF – Plano de Gestão Florestal 

PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta 

PROF – Plano Regional de Ordenamento Florestal 

PUB – Plano de Utilização de Baldios 

S – Sul 

SE – Sudeste 

SGIF – Sistema de Gestão da Informação de Incêndios Florestais 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sat%C3%A9lite_de_observa%C3%A7%C3%A3o_da_Terra
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SW – Sudoeste 

UV - Ultravioleta 

W – Oeste 

ZCM – Zona de Caça Municipal 

ZEC – Zona Especial de Conservação 

ZIF – Zona de Intervenção Florestal 

ZPE – Zona de Proteção Especial 


